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TÍTULO XVII

Disposições finais

Artigo 301.o

Valor da causa para efeitos de custas

Para efeitos de custas, o valor da causa no processo
de insolvência em que a insolvência não chegue a ser
declarada ou em que o processo seja encerrado antes
da elaboração do inventário a que se refere o artigo 153.o
é o equivalente ao da alçada da Relação, ou ao valor
aludido no artigo 15.o, se este for inferior; nos demais
casos, o valor é o atribuído ao activo no referido inven-
tário, atendendo-se aos valores mais elevados dos bens,
se for o caso.

Artigo 302.o

Taxa de justiça

1 — A taxa de justiça é reduzida a metade no processo
de insolvência quando a insolvência não seja declarada;
se o processo findar antes de iniciada a audiência de
discussão e julgamento, a taxa de justiça é reduzida a
um quarto.

2 — Havendo plano de insolvência que ponha termo
ao processo, é reduzida a dois terços a taxa de justiça
que no caso seria devida.

3 — Em qualquer dos casos a que se referem os n.os 1
e 2, a taxa de justiça pode ser reduzida pelo juiz para
um montante não inferior a cinco unidades de conta
de custas, sempre que por qualquer circunstância espe-
cial considere manifestamente excessiva a taxa aplicável.

Artigo 303.o

Base de tributação

Para efeitos de tributação, o processo de insolvência
abrange o processo principal, a apreensão dos bens, os
embargos do insolvente, ou do seu cônjuge, descenden-
tes, herdeiros, legatários ou representantes, a liquidação
do activo, a verificação do passivo, o pagamento aos
credores, as contas de administração, os incidentes do
plano de pagamentos, da exoneração do passivo res-
tante, de qualificação da insolvência e quaisquer outros
incidentes cujas custas hajam de ficar a cargo da massa,
ainda que processados em separado.

Artigo 304.o

Responsabilidade pelas custas do processo

As custas do processo de insolvência são encargo da
massa insolvente ou do requerente, consoante a insol-
vência seja ou não decretada por decisão com trânsito
em julgado.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 201/2004
de 18 de Agosto

A reforma do direito falimentar português, introdu-
zida pelo Código da Insolvência e da Recuperação de
Empresas, constitui um passo decisivo no incentivo aos

empresários ao recurso aos meios formais de encerra-
mento ou viabilização de empresas em situação de insol-
vência ou na iminência de tal situação.

Contudo, não se pode deixar de notar que o recurso
a um processo de natureza judicial pode revelar-se
demasiado oneroso.

Atendendo a tal preocupação, tornava-se necessária
a adaptação do procedimento extrajudicial de concilia-
ção à nova nomenclatura e conceitos do processo de
insolvência, aproveitando simultaneamente para procu-
rar corrigir alguns dos entraves detectados ao bom fun-
cionamento deste procedimento.

Assim, e em primeiro lugar, estabelece-se expressa-
mente que o requerimento de procedimento extraju-
dicial de conciliação suspende o prazo de que o devedor
dispõe para apresentação à insolvência, como incentivo
ao recurso a este procedimento.

Por outro lado, prevê-se agora a possibilidade de as
empresas que obtenham a aprovação, em sede de pro-
cedimento de conciliação, de uma proposta de acordo
de viabilização por, pelo menos, dois terços dos credores
envolvidos obterem suprimento judicial da aprovação
dos restantes credores de forma relativamente expedita.

Assim se procura ultrapassar um dos principais obstá-
culos ao sucesso dos acordos de viabilização promovidos
no âmbito do IAPMEI, qual seja a necessidade de una-
nimidade entre todos os credores envolvidos.

Naturalmente, a dispensa dessa unanimidade, com
a consequente imposição a determinados credores do
acordo alcançado, não pode deixar de implicar a inter-
venção judicial, como forma de tutela dos direitos desses
mesmos credores.

Alarga-se o âmbito de aplicação do diploma a outras
entidades para além das empresas, uma vez que a natu-
reza das situações em causa assim o determina.

Consagra-se expressamente a obrigatoriedade de par-
ticipação no procedimento especial de conciliação dos
credores que assegurem a representatividade do mínimo
de 50% do montante das dívidas da empresa, assegu-
rando-se deste modo, inequivocamente, a viabilidade
da empresa e adequação do acordo.

Introduz-se um prazo máximo de seis meses para a
conclusão do procedimento de conciliação, conferindo
uma maior celeridade e credibilidade ao processo,
podendo ser prorrogado pelo prazo de três meses
mediante pedido fundamentado da empresa ou de um
dos credores, e sujeito a autorização do IAPMEI.

Inclui-se ainda uma disposição que estabelece a obri-
gatoriedade de participação dos credores públicos no
procedimento de conciliação quando a regularização das
dívidas contribua, de forma decisiva, para o saneamento
do passivo da devedora e sua consequente viabilização.

Por último, regula-se em termos mais claros a relação
entre o procedimento de conciliação e o processo judi-
cial de insolvência, esclarecendo-se que a suspensão só
pode ser decretada caso a insolvência ainda não haja
sido judicialmente declarada, que a dita suspensão não
pode durar mais de dois meses e que a suspensão não
impede a adopção de medidas cautelares destinadas a
acautelar os direitos dos credores.

Introduz-se a obrigatoriedade do pagamento de uma
taxa ao IAPMEI, cujo montante é definido por portaria
do Ministro da Economia, tendo em vista a cobertura
dos custos com o presente procedimento.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 316/98, de 20 de Outubro

Os artigos 1.o a 4.o, 10.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 316/98, de 20 de Outubro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — Qualquer empresa em condições de requerer
judicialmente a sua insolvência, nos termos do Código
da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE),
pode requerer ao Instituto de Apoio às Pequenas e
Médias Empresas e ao Investimento (IAPMEI) o pro-
cedimento de conciliação regulado no presente diploma.

2 — Para os efeitos do presente diploma, entende-se
como empresa toda a pessoa colectiva dotada de per-
sonalidade jurídica e com património autónomo.

3 — O procedimento de conciliação a que se refere
o n.o 1 do presente artigo pode ainda ser requerido
por qualquer credor que, nos termos do CIRE, tenha
legitimidade para requerer a declaração de insolvência
de uma empresa.

4 — A apresentação de requerimento de procedi-
mento de conciliação pela empresa suspende, durante
a pendência do procedimento, o prazo para apresen-
tação à insolvência fixado no artigo 18.o do CIRE.

5 — A suspensão prevista no número anterior cessa
logo que o procedimento se extinga ou decorram 60 dias
sobre a data em que haja sido proferido o despacho
referido no n.o 1 do artigo 4.o

Artigo 2.o

[. . .]

1 — O procedimento de conciliação destina-se a obter
a celebração de acordo, entre a empresa e todos ou
alguns dos seus credores, que viabilize a recuperação
da empresa em situação de insolvência, ainda que mera-
mente iminente, nos termos do artigo 3.o do CIRE.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A participação dos credores públicos no proce-

dimento de conciliação é obrigatória desde que a regu-
larização das respectivas dívidas contribua, de forma
decisiva, para a recuperação da empresa.

4 — As propostas tendentes ao acordo a que se refe-
rem os números anteriores podem servir de base a pro-
postas de planos de insolvência ou de planos de paga-
mentos a apresentar no âmbito de processo de insol-
vência.

5 — Caso o conteúdo da proposta de acordo corres-
ponda ao disposto no n.o 2 do artigo 252.o do CIRE
e haja sido, no âmbito do procedimento de conciliação,
objecto de aprovação escrita por mais de dois terços
do valor total dos créditos relacionados pelo devedor
no procedimento de conciliação, pode a mesma ser sub-
metida ao juiz do tribunal que seria competente para
o processo de insolvência para suprimento dos restantes
credores e consequente homologação, com os mesmos
efeitos previstos no CIRE para o plano de pagamentos.

6 — Para os efeitos do número anterior, é dispensada
a notificação dos credores cuja aprovação escrita conste

do requerimento apresentado, sendo apenas notificados,
nos termos do artigo 256.o do CIRE, os credores cuja
aprovação se requer seja suprida pelo Tribunal.

Artigo 3.o

Pedido de conciliação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O requerimento é acompanhado dos documentos

que devessem ser apresentados com a petição em pro-
cesso judicial de insolvência.

3 — O requerimento a apresentar deve integrar cre-
dores que representem mais de 50% das dívidas da
empresa.

4 — Com a entrega do requerimento, a empresa deve
simultaneamente proceder ao pagamento de uma taxa
ao IAPMEI, cujo montante é fixado por portaria do
Ministro da Economia, para cobertura dos custos do
procedimento.

5 — Deve ser ainda apresentado, no prazo de 15 dias
após a entrega do requerimento, um plano de negócios
que demonstre a adequabilidade do acordo e da via-
bilidade da empresa.

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A empresa não se encontra em situação de insol-

vência, ainda que meramente iminente;
e) Já se encontra ultrapassado o prazo para apre-

sentação à insolvência, tal como fixado no n.o 1
do artigo 18.o do CIRE.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

[. . .]

1 — A pendência de processo judicial de insolvência
não obsta ao procedimento de conciliação.

2 — No caso previsto no número anterior, se ainda
não tiver sido declarada a insolvência, a instância judicial
pode ser suspensa, a requerimento da empresa ou de
qualquer interessado, instruído com declaração emitida
pelo IAPMEI.

3 — O juiz, ouvidas as partes, decide conforme julgar
mais conveniente, não podendo a suspensão da instância
prolongar-se por mais de dois meses.

4 — A suspensão prevista nos números anteriores não
prejudica a adopção das medidas cautelares previstas
no artigo 31.o do CIRE.

Artigo 11.o

Prazo de conclusão do procedimento de conciliação

1 — O prazo de conclusão do procedimento de con-
ciliação, quando não exista processo de insolvência pen-
dente, não deverá exceder seis meses.

2 — O prazo referido no número anterior poderá ser
prorrogado por mais três meses, por uma única vez,
sempre que, de forma devidamente fundamentada, a
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empresa ou um dos credores o requeira e o IAPMEI
dê o seu parecer favorável.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor na data de início
de vigência do diploma que aprova o Código da Insol-
vência e da Recuperação de Empresas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Julho de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — Carlos
Manuel Tavares da Silva.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 202/2004
de 18 de Agosto

A Lei de Bases Gerais da Caça estabelece os prin-
cípios orientadores que devem nortear a actividade cine-
gética nas suas diferentes vertentes, com especial ênfase
para a conservação do meio ambiente, criação e melho-
ria das condições que possibilitam o fomento das espé-
cies cinegéticas e exploração racional da caça, na pers-
pectiva da gestão sustentável dos recursos cinegéticos.

O importante contributo da actividade cinegética para
a economia do meio rural, a necessidade de compa-
tibilização permanente com as restantes actividades que
se desenvolvem nestes espaços, os aspectos culturais,
sociais e ambientais relacionados e, ainda, a componente
lúdica associada revestem a caça de uma complexidade
acrescida, com reflexos directos na própria legislação.

A experiência de aplicação da regulamentação da Lei
de Bases Gerais da Caça tem vindo a demonstrar a
necessidade de se proceder a alterações que permitam
um melhor enquadramento da actividade cinegética, na
salvaguarda do interesse público e dos cidadãos, bem
como à simplificação e clarificação de inúmeros aspec-
tos, que permitam adequar o edifício legislativo à rea-
lidade do sector, que ao longo das últimas décadas tem
vindo a sofrer profundas alterações.

Competindo ao Governo a regulamentação da lei,
compete igualmente a este órgão de soberania proceder
à sua alteração por forma a garantir a salvaguarda do
superior interesse nacional, assegurando uma maior jus-
tiça, transparência e rigor em matéria de caça, com vista
à gestão sustentável destes recursos naturais.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e nos termos

da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da
conservação, fomento e exploração dos recursos cine-
géticos, com vista à sua gestão sustentável, bem como
os princípios reguladores da actividade cinegética.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, considera-se:

a) «Aparcamentos de gado», exploração pecuária
que pratica processos de pastoreio ordenado em
áreas compartimentadas;

b) «Áreas classificadas», áreas que são considera-
das de particular interesse para a conservação
da Natureza, nomeadamente áreas protegidas,
sítios da Lista Nacional de Sítios, sítios de inte-
resse comunitário, zonas especiais de conser-
vação e zonas de protecção especial criadas nos
termos das normas jurídicas aplicáveis onde o
exercício da caça pode ser sujeito a restrições
ou condicionantes;

c) «Áreas de protecção», áreas onde o exercício
da caça pode causar perigo para a vida, saúde
ou tranquilidade das pessoas ou constitui risco
de danos para os bens;

d) «Áreas de refúgio de caça», áreas destinadas
a assegurar a conservação ou fomento de espé-
cies cinegéticas, justificando-se a ausência total
ou parcial do exercício da caça ou locais cujos
interesses específicos da conservação da natu-
reza justificam interditar a caça;

e) «Armas de caça», armas de fogo, legalmente
classificadas como de caça, o arco, a besta e
a lança;

f) «Batedor», auxiliar de caçador com a função
de procurar, perseguir e levantar caça maior sem
ajuda de cães ou caça menor com ou sem ajuda
de cães;

g) «Caça», a forma de exploração racional dos
recursos cinegéticos;

h) «Caçador», indivíduo que, com excepção dos
auxiliares, pratica o acto venatório, sendo titular
de carta de caçador ou dela está dispensado
nos termos previstos na lei;

i) «Campos de treino de caça», áreas destinadas
à prática, durante todo o ano, de actividades
de carácter venatório, nomeadamente o exer-
cício de tiro e de treino de cães de caça e aves
de presa, a realização de provas de cães de caça,
de aves de presa, corricão e de provas de Santo
Huberto, sobre espécies cinegéticas produzidas
em cativeiro;

j) «Direito à não caça», faculdade dos proprie-
tários ou pessoas singulares ou colectivas que
detêm direitos de uso e fruição nos termos
legais, neste caso quando as formas contratuais


